
PUBLICIDADE LEGAL

ORIENTAÇÕES AOS ANUNCIANTES



Publicidade Legal consiste na veiculação de informações e 

documentos determinados por força de Lei ou decisão 

judicial. Diversas leis, normas e regulamentos obrigam entidades 

das esferas públicas e privadas a divulgarem essas informações 

em Diários Oficiais e/ou jornais de grande circulação que, por 

meio da publicidade legal, prestam contas à sociedade de 

como estão gerindo os recursos do contribuinte. 



O Grupo RBS oferece condições especiais para publicação 

nos seus jornais impressos Zero Hora e Pioneiro, ambos com 

circulação certificada pelo IVC, e condições especiais para 

veiculação nas páginas digitais desses jornais, também 

com audiência digital verificada pelo IVC e Comscore.



NOVA LEGISLAÇÃO OBRIGATÓRIA

SOCIEDADES ANÔNIMAS



LEI Nº 13.818, DE 24 DE ABRIL DE 2019

DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL Nº 13.818/19

Altera a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas), para dispor sobre as publicações obrigatórias e ampliar para

R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) o valor máximo admitido de patrimônio líquido para que a sociedade anônima de capital fechado faça jus ao regime

simplificado de publicidade de atos societários.

“Art. 1º. O caput do art. 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 289. As publicações ordenadas por esta Lei obedecerão às seguintes condições:

I – deverão ser efetuadas em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, de forma resumida e com

divulgação simultânea da íntegra dos documentos na página do mesmo jornal na internet, que deverá providenciar certificação digital da autenticidade dos

documentos mantidos na página própria emitida por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-

Brasil);

II – no caso de demonstrações financeiras, a publicação de forma resumida deverá conter, no mínimo, em comparação com os dados do exercício social

anterior, informações ou valores globais relativos a cada grupo e a respectiva classificação de contas ou registros, assim como extratos das informações

relevantes contempladas nas notas explicativas e nos pareceres dos auditores independentes e do conselho fiscal, se houver.

(...)

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, à exceção do art. 1º, que entra em vigor em 1º de janeiro de 2022.”



EDIÇÃO IMPRESSA

+ BALANÇO RESUMIDO
Será publicado o balanço resumido no jornal impresso, 

devendo conter Razão Social, relatório da 
Administração (se houver), Demonstrações financeiras 
(quadros), Notas Explicativas resumidas, Parecer dos 

Auditores e Parecer Fiscal se houver, sendo essa página 
impressa e enviada para arquivamento na Junta 

Comercial de cada Estado da sede da Cia.

Diversas Juntas Comerciais aceitam a comprovação em 

PDF, embora a legislação determine a forma impressa.

+ TAMANHO DE TEXTO
Para dar visibilidade e de acordo com exigência da Lei 

Federal nº 8.639/93, tanto os editais publicados nas 
edições impressas como nas edições digitais seguem 
o padrão de fonte de texto no tamanho mínimo de 6 

(seis) de qualquer tipologia.



MODELO EDIÇÃO IMPRESSA

RAZÃO SOCIAL 

DA EMPRESA E 

O SEU CNPJ

RELATÓRIO DA

ADMINISTRAÇÃO

(SE HOUVER)

DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS

NOTAS 

EXPLICATIVAS 

RESUMIDAS

PARECER 

RESUMIDO DOS 

AUDITORES E 

PARECER FISCAL 

(SE HOUVER)



EDIÇÃO DIGITAL

+ BALANÇO NA ÍNTEGRA
Será publicado o balanço completo na página do site 

do jornal de forma simultânea publicação feita na 
edição impressa, devendo conter o balanço na íntegra

(Relatório da Administração, Demonstrações 

Financeiras, Notas Explicativas na íntegra, Parecer dos 
Auditores e Parecer Fiscal, se houver), sendo essa(s) 

página(s) certificadas com chave ICP Brasil.

+ CERTIFICAÇÃO DIGITAL
Fica obrigatório para as publicações digitais dos 

jornais uma Certificação Digital com chave ICP Brasil, 
emitida por uma empresa credenciada para este fim. 

Esta certificação deve ser exibida na página da 

publicação.



MODELO EDIÇÃO DIGITAL

RAZÃO SOCIAL 

DA EMPRESA E 

O SEU CNPJ

RELATÓRIO DA

ADMINISTRAÇÃO

(SE HOUVER)

DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS

NOTAS 

EXPLICATIVAS 

NA ÍNTEGRA

PARECER NA 

ÍNTEGRA DOS 

AUDITORES E 

PARECER FISCAL 

(SE HOUVER)



COMPROVANTES DE VEICULAÇÃO

FORNECIDOS PELO GRUPO RBS

Comprovante 

publicado na 

edição impressa 

Comprovante da 

publicação na 

edição digital 

1 2

Envio de 

comprovante físico 

para os anunciantes

Disponibilização do arquivo 

com certificação digital 

(chave de acesso ICP Brasil) 

para download diretamente 

na página do caderno digital 

conforme simulação ao lado



COMO FAZER A BUSCA POR PUBLICAÇÕES

NAS PÁGINAS DIGITAIS?

1

2

3

É importante que os sites tenham uma busca rápida

para facilitar o acesso às informações publicadas nos

cadernos de publicidade legal digitais.

Nos produtos do Grupo RBS, essa busca pode ser

feita a partir do nome da empresa e/ou por tipo de

publicação.

Nosso produto digital manterá as publicações

disponíveis para a busca por um período de no

mínimo 5 (cinco) anos, de livre acesso, sem restrição

de conteúdo a assinantes digitais.

Pesquise pelo padrão de chamada de matéria 

“Publicidade Legal 01/12/2022” no campo de 

busca de GZH

Pesquise pelo nome do anunciante que realizou 

a publicação no campo de busca de GZH

Acesse a editoria de Publicidade Legal de GZH 

pelo menu do site e veja as publicações por data



LEGISLAÇÃO OBRIGATÓRIA

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS



Permanecem em vigor:

✓ Lei nº 8.666, de 1993 (Lei de Licitações);

✓ Lei do Pregão (Lei 10.520, de 2002);

✓ Regime Diferenciado de Contratações (Lei 12.462, de 2011).

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021:

Em 1º de abril de 2021 foi publicada a nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/21). Pelo período de 2 anos a contar da publicação

da nova lei de licitações, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de

acordo com as leis citadas acima, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento

de contratação direta, vedada a aplicação combinada da Lei 14.133/21 com as supracitadas.

CONTINUA PRÓXIMO SLIDE →

PUBLICIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12462.htm


“Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, e abrange:

I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de 

função administrativa;

II - os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública.

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as suas subsidiárias, regidas pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, 

ressalvado o disposto no art. 178 desta Lei.”

Capítulo III 
DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO

“Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP).

1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no 

caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação (...)”.

CONTINUA PRÓXIMO SLIDE →

LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021

NOVA LEI DE LICITAÇÕES - LEI FEDERAL Nº 14.133/21

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13303.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


DISPOSIÇÕES GERAIS - CAPÍTULO I

DO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP)

“Art. 175. Sem prejuízo do disposto no art. 174 desta Lei, os entes federativos poderão instituir sítio eletrônico oficial para divulgação
complementar e realização das respectivas contratações.

1º Desde que mantida a integração com o PNCP, as contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa
jurídica de direito privado, na forma de regulamento.

2º Até 31 de dezembro de 2023, os Municípios deverão realizar divulgação complementar de suas contratações mediante publicação de extrato

de edital de licitação em jornal diário de grande circulação local.”

LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021

LEI DE LICITAÇÕES - LEI FEDERAL Nº 14.133/21

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


EXIGÊNCIAS OBRIGATÓRIAS POR LEI FEDERAL Nº 8.639/93

Disciplina o uso de caracteres nas publicações obrigatórias.

“Art. 1º. É obrigatória, nos anúncios feitos por exigência legal nos jornais, sejam editais, convocações, balanços, citações e avisos, a utilização de

um corpo suficientemente legível, devendo o tipo de letra ser, no mínimo, de corpo seis, de quaisquer famílias, e que o título dessas publicações
seja de tipo doze ou maior, de qualquer família.

LEI Nº 8.639, DE 31 DE MARÇO DE 1993



VALIDAÇÃO DA CERTIFICAÇÃO

DOCUMENTO DIGITAL



VALIDAÇÃO DA CERTIFICAÇÃO
DOCUMENTO DIGITAL

A validação da certificação ICP Brasil deste documento pode ser feita 

através do site do ITI (Instituto Nacional de Tecnologia da Informação)  
https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.7/.

Como fazer a validação?

Passo 1: Selecione o arquivo do PDF do caderno digital de publicidade 
(download feito diretamente na página de Publicidade Legal do jornal ZH 
ou Pioneiro) clicando no botão "selecionar assinatura".

PASSO 1

Passo 2: Selecione o tipo de relatório que deseja (html ou PDF) no espaço 

ao lado direito:

PASSO 2

PASSO 3

O relatório gerado comprova a certificação digital do conteúdo pelo 

Grupo RBS.

Passo 3: Aguarde uns instantes e clique em "verificar conformidade"

https://verificador.iti.gov.br/verifier-2.7/


CONTATOS 

COMERCIAIS

ZERO HORA/GZH

(51) 3213-9139

PIONEIRO

(54) 3218-1222

comercial@gruporbs.com.br



PUBLICIDADE LEGAL


